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O CONGESSO NACIONAL DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica sustada, nos termos do art. 49, inc. V e XI, da Constituição Federal, a RDC 

ANVISA N° 135, de 17 de maio de 2002 para proibir a venda e a utilização de agrotóxicos 

que contenham os ingredientes Ativos Captan em todo o território nacional. 

 

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  

 

JUSTIFICATIVA 

 

O Ministério Público Federal em São Paulo (MPF/SP) ajuizou ação junto à Justiça para a 

imediata proibição dos agrotóxicos que contêm Captan em território brasileiro. De acordo 

informações amplamente divulgadas na imprensa e pelo órgão responsável pela ação “em 

testes com animais, o fungicida causou câncer em ratos e camundongos, sendo considerado 

um possível carcinógeno para seres humanos. O produto foi reavaliado pela Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (Anvisa) em 2002, período em que a autarquia esteve envolvida em 

escândalo de corrupção na liberação de agrotóxicos sem a devida avaliação toxicológica.” 

 

Além das características cancerígenas constatadas nos roedores, novos estudos afirmam que o 

Captan provoca alterações no material genético de outras espécies, bem como efeitos 

negativos sobre a reprodução, como mortalidade e deformidades em embriões. Atualmente, o 

produto é utilizado em frutas, vegetais e até mesmo em caixas de papelão usadas como 

embalagens de frutas, sendo várias as situações de risco a que está submetida a população 

brasileira. Estudo realizado nos Estados Unidos também demonstrou maior incidência de 

câncer entre pessoas envolvidas com o trabalho agrícola, indicando riscos ainda mais elevados 

para os aplicadores de agrotóxico. 

 

"O Captan está matando pessoas e deve ser proibido, e o que é pior, a sociedade não sabe 

disso", ressaltou o procurador da República Matheus Baraldi Magnani, autor do pedido de 

tutela antecipada. A liminar já havia sido requisitada pelo MPF quando a ação foi proposta, 

em 2011, pelo procurador Rubens José de Calasans Neto, mas o pedido não foi aceito pela 

Justiça. Desde que assumiu o ofício de defesa do meio ambiente, em março deste ano, o 

procurador vem tratando a ação civil pública como uma das prioridades do gabinete, em razão 

da grande letalidade doagrotóxico. 

 

O Captan foi inicialmente introduzido no Brasil antes da existência da Anvisa, criada em 

1999. Dessa forma, não passou pelo controle sanitário e de risco para o meio ambiente nos 

órgãos federais responsáveis por essa fiscalização. Em 2002, a comissão formada por 

membros da agência, Ministério da Agricultura e Ibama para reavaliar o agrotóxico concluiu 

que o produto causava câncer nos animais testados. Apesar disso, o registro do Captan foi 

mantido sob o argumento de que não haveria substitutos para o fungicida contra determinadas 

pragas. 
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No entanto, segundo o professor da Universidade de Brasília Cesar Koppe Grisolia, ouvido 

durante o processo, o agrotóxico pode ser substituído por outros produtos. Além disso, o 

Ministério da Agricultura nunca atendeu ao pedido da comissão de reavaliação para 

apresentar listagem de fungicidas menos nocivos que pudessem substituir o Captan. 

 

Embora o registro de agrotóxico não tenha prazo de validade no Brasil, segundo o art. 3º da 

Lei 7.802/1989, o produto deve ser proibido quando apresentar características carcinogênicas, 

teratogênicas (que produzem alterações em embriões) ou mutagênicas (que podem causar 

mutação na molécula de DNA). Além disso, para que o registro seja cancelado, de acordo 

com o art. 31 do Decreto 4.074/2002, os estudos devem comprovar o potencial de causar 

câncer em no mínimo duas espécies, o que, no caso do Captan, ficou amplamente 

demonstrado. 

 

Por essa sequência de fatos e situações e por se tratar de que a vida humana e o meio ambiente 

são os maiores prejudicados e interessados na questão é que pedimos o apoio para a 

aprovação deste projeto de decreto legislativo. 

 

 

Sala das Sessões, 25 novembro de 2015. 

 

 

João Daniel 

Deputado Federal (PT-SE) 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 
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Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 

diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 

ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

RESOLUÇÃO-RDC Nº 135, DE 17 DE MAIO DE 2002 
 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária no uso da 

atribuição que lhe confere o art. 11 inciso IV do Regulamento da ANVS aprovado pelo 

Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, em reunião realizada em 8 de maio de 2002, 

 

considerando o termo de ajustamento de conduta assinado entre a ANVISA, o 

IBAMA e a Secretaria de Defesa Agropecuária, perante o Ministério Público Federal, para o 

Brometo de Metila; considerando os produtos organofosforados que integram a Relação do 

Consentimento Informado Prévio (PIC, Convenção de Rotterdã), com especial atenção ao 

Monocrotofós; 

 

considerando a necessidade de reavaliar os ingredientes ativos Dicofol, 

Heptacloro, MSMA, Linuron, Captan, Folpet, Clorotalonil, Vinclozolin, Epoxiconazole, 

Procloraz, Clorpirifós, com vistas à segurança alimentar e ocupacional, evitando possíveis 

danos à saúde da população; 

 

considerando as avaliações preliminares e a análise da literatura científica 

pertinente, com identificação de que estes ativos causaram problemas toxicológicos em 

ensaios com animais de laboratório; 

 

considerando o disposto na Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, art. 3º, § 6º , 

alíneas c e d, adota a seguinte Resolução e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação: 

 

Art. 1º Proceder à reavaliação toxicológica dos produtos técnicos e formulados à 

base dos ingredientes ativos acima referidos. 

 

Art. 2º Instituir Comissão Técnica para proceder à reavaliação de que trata o art. 

1º, a ser integrada por dois representantes de cada um dos seguintes órgãos e entidades, 

designados pelos seus respectivos titulares: 

I - Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA; 

II - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 

IBAMA; 

III - Ministério da Agricultura, da Pecuária e do Abastecimento, por intermédio da 

Secretaria de Defesa Agropecuária -SDA; 

IV - Sindicato Nacional da Indústria de Produtos para Defesa Agrícola - 

SINDAG. 

 

Art. 3º A Agência Nacional de Vigilância Sanitária, se entender necessário, 

poderá solicitar a participação, ou acatar indicações do Comitê Técnico de Assessoramento 

para Agrotóxicos, de repre-sentantes da comunidade científica para integrar a Comissão de 

Reavaliação. 

 

Art. 4º A Coordenação dessa Comissão Técnica será exercida pela Gerência de 

Normatização e Avaliação da Gerência Geral de Toxicologia da ANVISA. 
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Art. 5º O prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão Técnica ocorrerá no 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar do início de cada reavalidação. 

 

Art. 6º As atividades dos componentes da Comissão Técnica não serão 

remuneradas, cabendo à ANVISA os custos financeiros para a realização dos trabalhos de 

competência dessa Comissão, no que se refere a seus representantes e seus convidados. 

 

Art. 7º Esta Resolução de Diretoria Colegiada entra em vigor na data da sua 

publicação. 

 

GONZALO VECINA NETO 

 

 

LEI Nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989 
 

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a 

produção, a embalagem e rotulagem, o 

transporte, o armazenamento, a 

comercialização, a propaganda comercial, a 

utilização, a importação, a exportação, destino 

final dos resíduos e embalagens, o registro, a 

classificação, o controle, a inspeção e a 

fiscalização de agrotóxicos, seus componentes 

e afins, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Os agrotóxicos, seus componentes e afins, de acordo com definição do art. 

2º desta Lei, só poderão ser produzidos, exportados, importados, comercializados e utilizados, 

se previamente registrados em órgão federal, de acordo com as diretrizes e exigências dos 

órgãos federais responsáveis pelos setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura.  

§ 1º Fica criado o registro especial temporário para agrotóxicos, seus 

componentes e afins, quando se destinarem à pesquisa e à experimentação.  

§ 2º Os registrantes e titulares de registro fornecerão, obrigatoriamente, à União, 

as inovações concernentes aos dados fornecidos para o registro de seus produtos.  

§ 3º Entidades públicas e privadas de ensino, assistência técnica e pesquisa 

poderão realizar experimentação e pesquisas, e poderão fornecer laudos no campo da 

agronomia, toxicologia, resíduos, química e meio ambiente.  

§ 4º Quando organizações internacionais responsáveis pela saúde, alimentação ou 

meio ambiente, das quais o Brasil seja membro integrante ou signatário de acordos e 

convênios, alertarem para riscos ou desaconselharem o uso de agrotóxicos, seus componentes 

e afins, caberá à autoridade competente tomar imediatas providências, sob pena de 

responsabilidade.  

§ 5º O registro para novo produto agrotóxico, seus componentes e afins, será 

concedido se a sua ação tóxica sobre o ser humano e o meio ambiente for comprovadamente 

igual ou menor do que a daqueles já registrados, para o mesmo fim, segundo os parâmetros 

fixados na regulamentação desta Lei.  
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§ 6º Fica proibido o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins:  a) para os 

quais o Brasil não disponha de métodos para desativação de seus componentes, de modo a 

impedir que os seus resíduos remanescentes provoquem riscos ao meio ambiente e à saúde 

pública;   

b) para os quais não haja antídoto ou tratamento eficaz no Brasil;   

c) que revelem características teratogênicas, carcinogênicas ou mutagênicas, de 

acordo com os resultados atualizados de experiências da comunidade científica;   

d) que provoquem distúrbios hormonais, danos ao aparelho reprodutor, de acordo 

com procedimentos e experiências atualizadas na comunidade científica;   

e) que se revelem mais perigosos para o homem do que os testes de laboratório, 

com animais, tenham podido demonstrar, segundo critérios técnicos e científicos atualizados;   

 f) cujas características causem danos ao meio ambiente.   

 

Art. 4º As pessoas físicas e jurídicas que sejam prestadoras de serviços na 

aplicação de agrotóxicos, seus componentes e afins, ou que os produzam, importem, exportem 

ou comercializem, ficam obrigadas a promover os seus registros nos órgãos competentes, do 

Estado ou do Município, atendidas as diretrizes e exigências dos órgãos federais responsáveis 

que atuam nas áreas da saúde, do meio ambiente e da agricultura.  

Parágrafo único. São prestadoras de serviços as pessoas físicas e jurídicas que 

executam trabalho de prevenção, destruição e controle de seres vivos, considerados nocivos, 

aplicando agrotóxicos, seus componentes e afins.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 4.074, DE 8 DE JANEIRO DE 2002 
 

Regulamenta a Lei nº 7802, de 11 de julho de 

1989, que dispõe sobre a pesquisa, a 

experimentação, a produção, a embalagem e 

rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 

comercialização, a propaganda comercial, a 

utilização, a importação, a exportação, o 

destino final dos resíduos e embalagens, o 

registro, a classificação, o controle, a inspeção 

e a fiscalização de agrotóxicos, seus 

componentes e afins, e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 7.802, de 11 de julho de 

1989,  

   DECRETA: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS REGISTROS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Das Proibições 
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Art. 31. É proibido o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins:  

I - para os quais no Brasil não se disponha de métodos para desativação de seus 

componentes, de modo a impedir que os seus resíduos remanescentes provoquem riscos ao 

meio ambiente e à saúde pública;  

II - para os quais não haja antídoto ou tratamento eficaz no Brasil;  

III - considerados teratogênicos, que apresentem evidências suficientes nesse 

sentido, a partir de observações na espécie humana ou de estudos em animais de 

experimentação;  

IV - considerados carcinogênicos, que apresentem evidências suficientes nesse 

sentido, a partir de observações na espécie humana ou de estudos em animais de 

experimentação;  

V - considerados mutagênicos, capazes de induzir mutações observadas em, no 

mínimo, dois testes, um deles para detectar mutações gênicas, realizado, inclusive, com uso 

de ativação metabólica, e o outro para detectar mutações cromossômicas;  

VI - que provoquem distúrbios hormonais, danos ao aparelho reprodutor, de 

acordo com procedimentos e experiências atualizadas na comunidade científica;  

VII - que se revelem mais perigosos para o homem do que os testes de laboratório, 

com animais, tenham podido demonstrar, segundo critérios técnicos e científicos atualizados; 

e  

VIII - cujas características causem danos ao meio ambiente.  

§ 1º Devem ser considerados como "desativação de seus componentes" os 

processos de inativação dos ingredientes ativos que minimizem os riscos ao meio ambiente e 

à saúde humana.  

§ 2º Os testes, as provas e os estudos sobre mutagênese, carcinogênese e 

teratogênese, realizados no mínimo em duas espécies animais, devem ser efetuados com a 

aplicação de critérios aceitos por instituições técnico-científicas nacionais ou internacionais 

reconhecidas.  

 

Seção V 

Do Cancelamento e da Impugnação 

 

Art. 32. Para efeito do art. 5º da Lei 7.802, de 11 de julho de 1989, o requerimento 

de impugnação ou cancelamento será formalizado por meio de solicitação em três vias, 

dirigido ao órgão federal registrante, a qualquer tempo, a partir da publicação prevista no art. 

14 deste Decreto. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


